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Labour Code proposes changes to labour relations in Portugal
Código do trabalho propõe alterações no sistema de relações profissionais 

In October 2002, Portugal is in the midst of one of the widest-ranging debates it has undergone in recent decades on the subject of labour relations. The debate has involved the social partners, academics and other institutions. Initially, it was not a debate that involved great theoretical considerations, or solutions that dovetailed with innovative social aspects, but rather it was an ideological debate and a trial of strength, with those expressing themselves for or against the new document. The threat of a general strike still looms. At the start of October although little information was available on the debate concerning technicalities, there were indications that such a debate is taking place. Considerable institutional changes in labour relations and changes to the collective bargaining process in Portugal may be on the horizon.
Em Outbro de 2002 assiste-se em Portugal a um dos mais alargados debates nas últimas decadas da área das relações profissionais e que tem envolvido parceiros sociais e académicos, outras instituições. Numa fase inicial não se tratou de um debate em que se existiram grandes reflexões teóricas ou soluções de consenso com aspectos sociais inovadores mas esteve-se diante de um debate ideológicos e de braços de ferro com manifestações de apoio ou de repúdio ao novo documento. A greve geral continua a pairar como uma ameaça. Embora haja pouca informação sobre o debate técnico hà indicios, porém de que essa discussão vai avançando Profundas alterações institucionais no aparelho de relação de trabalho e no processo de negociação colectiva em Portugal poderão estar eminentes.

O novo Código do Trabalho 

Em Outubro de 2002 encontra-se em discussão pública em Portugal o anteprojecto do novo código laboral PT0208101N proposto pela Coligação PSD/PP. O Código do trabalho é composto por 687 artigos sobre matérias respeitantes ao direito individual e ao direito colectivo do trabalho. 

Alguns aspectos formais têm são realçados tais como a ausência de quaisquer textos introdutórios ao projecto e a sua autoria.

Em inicio de Setembro abriu-se o debate tendo as entidades publicas manifestado o seu agrado pelo facto de a versão do Código na Internet ter tido uma consulta elevadíssima.Em Outubro têm lugar reuniões na Comissão Permanente de Concertação Social, CPCS ,os primeiros quinze dias em reuniões com especialistas, os outros quinze um debate à mesa da concertação. Em Novembro será elaborado o projecto de Código do Trabalho

Matérias do anteprojecto sobre relações profissionais 

O documento contempla as matérias que a seguir se referem e que anteriormente estavam contidas em vários diplomas. A parte designada por direitos colectivo ocupa do artº 413 ao artº 687 e regula as seguintes temáticas:

Os sujeitos da relação de direito colectivo, 

· Estruturas de representação colectiva dos trabalhadores: comissão de trabalhadores, conselhos de empresa europeus organisação sindical e actividade sindical na empresa 

· Associações de empregadores

· A negociação colectiva e os mecanismos de regulação pela arbitragem 

· A Participação dos parceiros sociais na elaboração da legislação do trabalho 

· Instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho dos quais destaca as convenções colectivas , os acordos de adesão os regulamentos de extensão e os regulamentos de condições mínimas 

· Arbitragem facultativa e obrigatória

·  Um terceiro subtítulo sobre a industrial action regulation e os mecanismos de resolução de conflitos pela conciliação e a mediação

O debate

Existem alguns pontos onde são introduzidas alterações substanciais face à legislação anterior e que têm estado particularmente em debate 

·  As estruturas representativas 

· a atribuíção de competências às comissões de trabalhadores para celebrar acordos gerais de empresa (convenções colectivas com características novas relativamente ao sistema de negociação colectiva anterior), que funcionaram em caso de falta de exercício dessas competências pelas associações sindicais.

·  a redução do crédito de horas dos membros das comissões de trabalhadores de 40 para 20 horas mensais.

· O processo de negociação colectiva e os mecanismos de regulação de conflitos 

· A arbitragem obrigatória A contratação colectiva passará a contar com o recurso à arbitragem obrigatória a qaul surge formalmente na no novo código integrada na negociação colectiva  e não nos mecanismos de solução de conflito. Segundo o anteprojecto de código do trabalho, se não houver acordo depois de decorrido um ano de sobrevivência de um contrato colectivo uma das partes pode pedir arbitragem. Esta situação é substancialmente diferente da actual em que se uma das partes se opuser à  negociação de novas condições de trabalho as clausulas do contrato anterior mantem-se em vigor 

· Cláusula de “paz social relativa” onde se define a obrigatoriedade de respeitar o conteúdo da convenção colectiva durante a sua vigência.

· Responsabilidade civil dos sindicatos por greves ilícitas.

· Alterações nos procedimentos para as greves nos serviços essenciais ( definição dos serviços mínimos e regras para o seu incumprimento).

As posições dos parceiros sociais 

Algumas posições do Governo 

· -O Ministro da Segurança Social e do Trabalho realçou no início de Outubro que o anteprojecto poderá ser aperfeiçoado durante dois meses em concertação social esperando que todas as partes envolvidas dêem contributos válidos embora constatasse que as posições de sindicatos e empregadores estavam cada vez mais extremadas. Em entrevista refere que um dos pontos que não irá ser alterado é o do nova estrutura do sistema de negociação colectiva.  O governo através do Secretário de Estado do Trabalho considera que estas medidas visam revitalizar a contratação colectiva que constitui um processo de estabelecer relação de trabalho cada vez menos utilizado PT0208102F. 

Posições sindicais

Os sindicatos de ambas as confederações Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses e União Geral de Trabalhadores têm feito reuniões internas e têm tomado publicamente posições. Embora os pontos de debate sejam muito semelhantes destacam-se algumas dessas posições: 

Para a CGTP 
· as mudanças que o governo pretende imprimir às greves constituem uma fonte de dúvidas e abre um conflito com os sindicatos. 

· A questão mais ambígua é a da responsabilidade civil dos sindicatos em caso de greves ilícitas, pois não se sabe se as empresas poderão pedir indemnizações aos sindicatos o que CGTP considera uma forma de pressão sobre os representantes dos trabalhadores.

· O novo código vai debilitar a contratação colectiva porque incentiva a substituição da contratação colectiva por contratos individuais ao impor a caducidade das convenções colectivas ao fim de dois anos, podendo no segundo ano a convenção ser alterada por qualquer acordo, incluindo o contrato individual

A UGT considerou que esta proposta para o novo código 

·  põe em causa o direito sindical e a negociação colectiva e algumas medidas são inconstitucionais querendo esvaziar os sindicatos de sentido, ao conferir às comissões de trabalhadores competências para fazer acordos na negociação colectiva.

· Introduz retrocesso social uma vez que se propõe a caducidade dos contratos colectivos existentes.

· Há aspectos ainda não clarificados sobre a criação de arbitragem obrigatória como a elaboração da lista de árbitros, a pilotagem do processo e o seu suporte financeiro.

· A caducidade da convenção colectiva, no caso de não se chega a acordo é uma questão inegociável. Dada a dificuldade de chegar a acordo nas negociações o regime actual permite que a convenção se mantenha em vigor até ser substituída por outra .Os sindicatos argumentam que, frequentemente, as entidades patronais colocam obstáculos à negociação colectiva, e não observam o princípio da boa fé.

Sindicatos e diálogo 

As duas Confederações CGTP e UCT que  já tiveram reuniões conjuntas poderão assumir uma unidade de acção de que não excluiram a greve geral. A CGTP refere que continuam a participar nas reuniões de trabalho com o governo na concertação social, mas duvida que sejam introduzidas as alterações no novo código do trabalho, nos pontos para si considerados essenciais. A dimensão da contestação que a UGT se propõe fazer depende da capacidade de diálogo do governo. O atingir um consenso nas alterações à legislação laboral é uma das prioridades da UGT.

Posição dos empregadores 

Os empregadores estão de acordo com os principios que fundamentam o anteprojecto. Os representantes da Confederação do Comércio Português , CCPe da Confederação da Indústria Portuguesa, CIP referem que este projecto não foi tão longe quanto devia nas mudança na relação de trabalho e a Associação Empresarial de Portugal , AEP refere que o anteprojecto não altera certos tabus resultantes das conquistas revolucionárias de 1974. Os representantes Confederação dos Agricultores Portugueses , CAPafirmam que esta é uma oportunidade única  para que a nossa sociedade se adapte a economia mundial.

Comunidade científica 

Segundo tem sido referido pelas autoridades governativas o anteprojecto do código do trabalho foi objecto de discussão prévia com os mais eminentes especialistas de direito do trabalho portugueses mas  até ao momento poucas tomadas de posição por académicos da area social tem sido divulgadas. As existentes chamam a atenção para o facto de :

· haver no conjunto das provisions do código um esbatimento do estabelecimento das condições de trabalho pela via colectiva 

· o modelo social europeu nem sempre é o pano de fundo da nova proposta de de modelo de relações profissionais não se realçando o participativo , o diálogo social e a negociação colectiva 

· poderia ter sido tida mais em conta a jurisprudência nacional e europeia 

· em alguns pontos não respeita a constituição portuguesa e algumas directivas comunitárias 

Alguns peritos em relação de trabalho notam ainda que 

·  irá aumentar a fragilização do sistema de relações profissionais porque se vai passar de uma situação em que a negociação colectiva era um instrumento de progresso social porque não era permitido estabelecer em negociação colectiva  condições menos favoráveis que as anterioremente existentes ou do que as da lei para uma situação em que é possivel substituir normas de negociação colectiva pelo contrato individual de trabalho

·  realçam que vai passar a ser possível a caducidade do contrato colectivo de trabalho o que pode conduzir ao enfraquecimento do tecido negocial afastando-se do modelo europeu de negociação colectiva nomeadamente do modelo continental baseado na a auto-regulação das relação de trabalho e no diálogo social 

· lamentam a ausência de regulação de critérios de representatividade dos parceiros sociais que é considerada uma das grandes deficiência do sistema de relações profissionais portugues

· a manutenção a intervenção administrativa na resolução dos conflitos colectivos e a sua administrativização nomeadamente pelo reforço do uso da arbitragem obrigatória a qual passa a ser utilizada regularmente como forma de desbloqueamento da negociação colectiva em vez de serem reforçados os serviços de mediação e conciliação existentes

Comentário

O anteprojecto do código laboral, em discussão em Outubro de 2002 contem propostas das mais profundas alterações apresentadas na área das relações profissionais em Portugal desde o período que se seguiu a 1974. Elas pressupõem uma mudança profunda nos mecanismos da negociação colectiva e nos fundamentos das instituições que têm gerido o mercado de trabalho.

